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Apresentação

O Congresso do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito - CONPEDI se
apresenta como uma oportunidade única para mostrar à comunidade científica os rumos da
pesquisa jurídica. 

O espaço privilegiado de trocas entre os pesquisadores e avaliadores proporciona um novo
olhar para os inúmeros desafios da sociedade, marcada, inexoravelmente, pela necessidade de
reafirmação dos direitos. No campo do Direito Administrativo e a Gestão pública, pode-se
dizer que o Estado brasileiro tem vivenciado a consolidação de um arcabouço jurídico
condizente com os paradigmas da Sociedade Informacional.

Por certo, refletir sobre a Gestão Pública permite, tanto aos pesquisadores quanto à sociedade
em geral, acompanhar os passos que são dados diariamente, seja por meio da alocação de
diretrizes governamentais quanto na aprovação de novos instrumentos jurídicos.  

A íntegra de todos os trabalhos sobre “Direito Administrativo e Gestão Pública” pode ser
encontrada aqui. Boa leitura!

Amanda Silva Madureira

Guilherme Aparecido da Rocha
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ANÁLISE DO PADRÃO DECISÓRIO ADOTADO PELO TJ/SP QUANTO À
IMPLEMENTAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE

INTERESSE SOCIAL

Noemi Lemos Franca1

Juan Sterfan Pereira Campos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Segundo o artigo 13, inciso I, da mencionada Lei nº 13.465, de 11 de julho
de 2017, Reurb-S - Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social é a regularização
fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por
população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal.

PROBLEMA DE PESQUISA: O problema de pesquisa é como o TJ/SP – Tribunal de justiça
de São Paulo tem recentemente aplicado o artigo 37 da mencionada Lei sobre Reurb-S, em
especial quanto ao cabimento ao poder público competente, diretamente ou por meio da
administração pública indireta, da implementação da infraestrutura essencial, dos
equipamentos comunitários e das melhorias habitacionais previstas nos projetos de
regularização, assim como arcar com os ônus de sua manutenção.

OBJETIVO: Analisar os padrões decisórios adotados pelos tribunais e demais instituições do
sistema de justiça considerando a ideia de que o ente local tradicionalmente desenvolve a
competência do Município sobre meio ambiente como projeção da polícia administrativa
municipal, sendo este o apontamento central deste trabalho.

MÉTODO: Os aspectos metodológicos dessa pesquisa empírica são investigações em curso
relacionadas à atuação da instituição jurisdicional TJ/SP que compõe o sistema jurídico.
Particularmente nesta pesquisa, foram usados o método dedutivo e a técnica de investigação
empírica estudo de casos4; assim, foram selecionados dez (10) acórdãos no site do TJ/SP
(Anexo I), nas abas “Processos/Consultas/Jurisprudência”, com as palavras-chave "reurb" e
"infraestrutura essencial", relativos aos períodos de 01/01/2023 a 19/05/2023 (Anexo II).

RESULTADOS: Os resultados alcançados, nesta fase da pesquisa, são que a judicialização da
política de Reurb-S e suas dinâmicas decisórias, interações e competições caracterizam-se
baixa implementação no Município de São Sebastião/SP, Franca/SP, Araras/SP e Taubaté/SP;
média implementação no Município de Araras/SP; e alta implementação no Município de
Itatiba/SP, Franca/SP, São José dos Campos/SP, Araras/SP e Mairiporã/SP. O Município de
Araras apresentou diferentes classes de implementação em três diferentes casos.

Palavras-chave: Padrões decisórios, Sistema de justiça, Reub-S
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